
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.032   19Segunda-feira, 04 DE JULHO DE 2022

 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
 

 

 

 

✓ Quanto aos dependentes: 
- Pensão por morte do segurado; 

- Pensão por ausência do segurado ou assistido (militares); 

Apesar das Unidades Gestores dos Regimes Próprios de Previdência Social 

serem parte integrante da administração direta ou indireta do ente público que as instituiu 

(União, Estado, Distrito Federal ou Município), elas guardam singularidades no tocante 

às regras de contabilidade pública aplicadas, especialmente relativas aos seguintes 

aspectos (LIMA E GUIMARÃES, 2009): 

(a) visão de longo prazo: a preocupação é que a entidade se perpetue, para que 

seja possível o cumprimento do seu objeto social.  

(b) foco no patrimônio: diferentemente da maioria dos órgãos públicos, a 

preocupação dos RPPS não está voltada exclusivamente para a execução orçamentária 

e financeira, mas também para o fortalecimento de seu patrimônio, objetivando garantir 

as condições de honrar os compromissos previdenciários sob sua responsabilidade.  

(c) trazer as provisões para o balanço: as provisões atuariais constituídas são 

fundamentais, para aferir a capacidade de os RPPS garantirem a cobertura dos 

compromissos assumidos no momento do ingresso do servidor ao regime.  

(d) taxa de administração: a unidade gestora dos RPPS dispõe de um limite de 

recursos para fazer face aos seus gastos administrativos, que pode ser controlado em 

conta contábil específica (em caso de opção) e com possibilidade de acumulação, a fim 

de constituir reserva, para utilização em exercícios posteriores (em caso de alíquota 

expressamente definida). 

(e) carteira de investimentos – objetivando garantir a segurança, a rentabilidade, 

a solvência e a liquidez dos ativos, ou seja, a sustentabilidade do regime, os recursos 

disponíveis dos RPPS devem ser aplicados conforme as condições preestabelecidas 

pelo Conselho Monetário Nacional, mediante resoluções atualizadas, para que se 

mantenham as melhores remunerações e os menores riscos para os ativos financeiros 

dos RPPS. 
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O financiamento dos benefícios previdenciários do RPPS do Estado do Pará é 

realizado por dois fundos, ambos de natureza contábil:  

✓ Finanprev1, vinculado ao Igeprev, gerido em regime de fluxo de caixa ou 

repartição simples, constituído por recursos arrecadados das contribuições dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas (segurado), bem como do Estado (patronal). A 

finalidade desse fundo é prover recursos para o pagamento dos benefícios de 

aposentadoria e pensão por morte aos beneficiários civis do RPPS Estadual.  

A Lei Complementar n.º 112/2016 que alterou a data da segregação de massa 

entre os Fundos, promovendo a migração das contribuições previdenciárias dos 

Segurados e do Patronal do Funprev para o Finanprev, de todos os servidores que 

ingressaram no RPPS até 31 de dezembro de 2016.  

O Finanprev, até dezembro de 2021, possuía o valor de Patrimônio Líquido de R$ 

334.904.281,98 (trezentos e trinta e quatro milhões, novecentos e quatro mil, duzentos 

e oitenta e um reais e noventa e oito centavos).  

Ressalta-se, que diante da insuficiência de recursos, o Tesouro Estadual aporta 

ao Finanprev, mensalmente, valores complementares para cumprir as obrigações com a 

massa de servidores inativos e pensionistas a ele vinculados;  

✓ Funprev2, vinculado ao Igeprev, gerido em regime de capitalização das 

contribuições dos servidores e do Estado, em que os recursos são aplicados em ativos 

financeiros comercializados por entidades públicas e privadas do mercado financeiro, 

formando as reservas necessárias ao pagamento dos compromissos futuros. 

O Funprev é um fundo de natureza contábil, em regime de capitalização, cuja 

finalidade é prover recursos, para o pagamento dos benefícios de aposentadoria, 

pensão, reserva remunerada e reforma aos segurados do Regime de Previdência 

Estadual que ingressaram no Estado, a partir de 01 de janeiro de 2017, conforme 

disposto na Lei Complementar n.º 112/2016. O Funprev, até dezembro de 2021, possuía 

 
1 Constituído pelos servidores efetivos que ingressaram no serviço público até 29.12.2016. 
2 Constituído pelos servidores efetivos que ingressaram no serviço público após 01.01.2017. 
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o valor de Patrimônio Líquido de R$  4.176.772.202,05 (quatro bilhões, cento e setenta 

e seis milhões, setecentos e setenta e dois mil, duzentos e dois reais e cinco centavos). 

As receitas dos Fundos têm suas origens asseguradas pelas seguintes 

contribuições: Estado, Autarquias, Fundações, servidores efetivos, dotações previstas 

na LOA, créditos adicionais, produto da alienação de bens que lhe forem destinados, 

rendimentos de seu patrimônio, recursos de convênios, contratos, acordos ou ajustes de 

prestação de serviços, recursos de operações de crédito, compensação previdenciária 

com o RGPS, legados e rendas extraordinárias ou eventuais, bem como, pelos aportes 

repassados pelo governo do Estado para cobertura de eventuais insuficiências 

financeiras que venham a ocorrer. 

Em atenção às significativas alterações trazidas pelas Leis Complementares 

números 125/2019 e 128/2020 (através das quais foram realizadas significativas 

mudanças à Lei Complementar nº 39/2002), e, ainda, considerando a alteração à 

Constituição Estadual implementada pela Emenda nº 77/2020, é imperioso destacar a 

mudança na data de recolhimento da contribuição previdenciária. 

Em que pese os artigos 87 e 88 da Lei Complementar nº39/2002 estabelecerem 

em seus textos que as contribuições previdenciárias do Estado e aquelas devidas pelos 

segurados serão recolhidas ao IGEPREV até o 12º (décimo segundo) dia do mês 

subsequente, em virtude da Emenda Constitucional nº 77/2020, a partir da competência 

Abril/2020, entrou em vigor mudança em relação à data limite para que sejam realizados 

os repasses das contribuições previdenciários ao IGEPREV, por intermédio dos Poderes 

Executivo, Legislativo, Judiciário, das autarquias e das fundações públicas do Estado do 

Pará. 

Neste sentido, a redação do artigo 218 da Constituição do Estado do Pará, trazida 

com a emenda constitucional nº 77/2020 (artigo 19), determina o repasse das 

contribuições segurado e patronal até o dia 10 do mês subsequente.  

Outra relevante alteração legislativa diz respeito à majoração de alíquotas 

implementada na reforma previdenciária estadual, uma vez que com o advento da Lei 

Complementar nº 128, de 13 de janeiro de 2020, a nova redação do artigo 84 LC        nº 
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cargos comissionados de Presidente, Diretor de Administração e Finanças, Diretor de 

Previdência e Procurador-Chefe, que deverão ter reputação ilibada, formação em nível 

superior e elevado conceito no campo de sua especialidade.  

Dito de outro modo, ao Igeprev cabe executar, coordenar e supervisionar os 

procedimentos operacionais de concessão dos benefícios do Regime Básico de 

Previdência; executar as ações referentes à inscrição e ao cadastro de segurados e 

beneficiários; processar a concessão e o pagamento dos benefícios previdenciários de 

que trata a Lei Complementar nº 039, de 09 de janeiro de 2002 e suas alterações; 

acompanhar e controlar o Plano de Custeio Previdenciário; gerenciar os Fundos 

Financeiros (Finanprev) e o Previdenciário (Funprev) do Estado do Pará. 

A partir da entrada em vigor da Lei nº. 142/2021 o Igeprev, que passou a 

denominar-se IGEPPS, passou, também, a executar, coordenar e supervisionar os 

procedimentos operacionais de concessão e pagamento de reserva remunerada, 

reforma e pensão militar; executar as ações referentes à inscrição e ao cadastro dos 

militares e seus dependentes;  acompanhar o Plano de Custeio do Sistema de Proteção 

Social dos Militares do Estado do Pará e gerenciar o fundo contábil. 

As ações desenvolvidas pelo Instituto, portanto, visam garantir aos seus 

segurados, beneficiários e assistidos o pronto atendimento de suas demandas, o 

tratamento digno e o acesso efetivo aos serviços e benefícios ofertados, em cumprimento 

a sua Missão Institucional e ao novo modelo de Governança que prioriza a Gestão 

Pública Eficiente e Presente, visando a atender as exigências da sociedade, por meio do 

fortalecimento Institucional. 

O plano previdenciário e o plano de benefícios do SPSM instituídos garantem aos 

servidores públicos e militares estaduais os seguintes benefícios: 

✓ Quanto ao segurado: 
- Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho; 

- Aposentadoria compulsória por implemento de idade; 

- Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e por idade; 

- Reforma e Reserva remunerada (SPSM). 


